Lei nº 1660/2011

Estabelece o horário de funcionamento de panificadoras, restaurantes, lanchonetes, bares e similares e nas lojas de conveniência instaladas no interior dos postos de revenda de combustíveis. 
A Câmara Municipal de Vereadores de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, aprovou e eu José Luiz Ramuski, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

LEI:
Art. 1º Fica estabelecido o horário entre seis horas e vinte e quatro para funcionamento de domingo a quinta feira de panificadoras, restaurantes, lanchonetes, bares e similares, o qual deverá constar em todos os alvarás de licença para funcionamento, emitidos pelo órgão municipal competente.
§ 1º – Nas sextas feiras, sábados e vésperas de feriados, o horário poderá ser estendido para mais duas horas.  
§ 2º - São caracterizados como bares ou similares os estabelecimentos nos quais, além da comercialização de produtos e gêneros específicos a esse tipo de atividade, haja venda de bebidas alcoólicas para consumo imediato no próprio local.
§ 3º - Nos postos de revenda de combustíveis e nas lojas de conveniência instaladas no interior destes não será permitida a venda e consumo de bebidas alcoólicas. O prazo para adequação será de noventa (90) dias.
§ 4º - O horário poderá ser alterado para realização de eventos específicos e especiais, mediante alvará para este fim a ser expedido pelos órgãos competentes, a requerimento do interessado, devidamente fundamentado, esclarecendo as peculiaridades do estabelecimento e do local onde se encontra instalado, preservadas as condições de higiene e de segurança do público e do prédio e, em especial, a prevenção à violência. 
§ 5º - Será cancelada a autorização para horário especial de funcionamento dos estabelecimentos que não cumprirem as normas desta lei ou qualquer outra legislação e dos que de qualquer forma comprovadamente perturbem o sossego e o bem estar público. 
§ 6º - Na renovação das licenças de funcionamento será solicitado que a alocação de propagandas de bebidas alcoólicas sejam feitas de forma menos agressivas.
Art. 2º Fica criada Comissão de Controle Social formada pelo Secretário Municipal de Administração e Finanças; Secretário Municipal de Saúde, Cidadania e Ação Social; Presidente do Conselho Tutelar; Comandante da Guarnição do Corpo de Bombeiros de Dois Vizinhos; Comandante da 2ª Cia da Polícia Militar de Dois Vizinhos; Delegado Titular da 60ª Delegacia Regional de Polícia; e um representante da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional de Dois Vizinhos.
Art. 3º Os eventos de grande porte que fazem parte do calendário oficial do município deverão estar previstos no decreto de regulamentação desta lei, inclusive prevendo medidas de segurança, devendo ainda atender todas as exigências junto ao Juízo da Infância e Juventude e demais órgãos competentes.
Art. 4º Fica proibida, a partir da publicação desta Lei, a concessão de licenças de funcionamento para novos bares ou similares, em imóveis localizados a menos de 150 (cento e cinquenta) metros de distância de estabelecimento de ensino infantil, fundamental, médio, técnico e superior, público ou privado.

Parágrafo único. O ponto consolidado permanece autorizado no local, mesmo com alteração do proprietário.

Art. 5º Todos os estabelecimentos são obrigados a fixar, em local visível ao público, os seguintes documentos:
I – Alvará de funcionamento da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos – PR;
II- Licença do serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde;
III- Aviso de advertência quanto à proibição de venda de bebidas alcoólicas e cigarros a menor de dezoito anos:
IV – Autorização do Corpo de Bombeiros.
V- Alvará da Policia Civil.

Art. 6º - Aos infratores, nos termos desta Lei, serão aplicadas, pela ordem, as seguintes penalidades:

I – notificação para regularização, em prazo não superior a trinta dias;

II – multa com base no valor municipal de referência; 

III – cancelamento do regime especial de funcionamento;

IV – fechamento administrativo do estabelecimento.

Parágrafo Único - Após o fechamento administrativo do estabelecimento  e transcorrido o prazo de doze meses, o Executivo poderá conceder nova licença de funcionamento, atendida a legislação vigente.

Art. 7º - Esta Lei será regulamentada no prazo de noventa dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8º - Os recursos para aplicação desta Lei correrão por conta do orçamento vigente, suplementados, se necessário.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos - Pr, ao primeiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e onze, 50º ano de emancipação.

José Luiz Ramuski

Prefeito
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